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AMPLIAÇÃO DE INFORMES E FUTURO DOS EMPREENDIMENTOS
Prof. Antônio Lopes de Sá – 11/10/1999
Sem dúvida, as exigências dos que se utilizam de informações derivadas de balanços e de outras demonstrações contábeis, estão cada vez mais exigentes, em razão da insegurança dos elementos evidenciados.
Há poucos anos, muitas pesquisas se iniciaram para conseguirem conhecer a opinião dos utentes, especialmente dos que operam nas Bolsas de Valores como especuladores.
J. Garcia Diéz, em 1992, em séria indagação, na Espanha, chegou à melancólica conclusão de que uma expressiva parte dos que buscavam informes nas bolsas não possuíam absoluta confiança nos mesmos (matéria publicada na Revista Española de Financiacón y Contabilidad, número 70, Madri, janeiro-março de 1992).

Em 1994, outras sérias investigações de professores da Universidade de Granada continuavam a observar que muitos eram os erros que se estabeleciam nas previsões de investimentos, em razão da  mesmo pouca confiabilidade para estudos das peças exibidas (trabalho apresentado nas I Jornadas da ASEPUC, em Granada, 1994) .

Nos Estados Unidos, o parlamento, em 1997 já denunciava manobras em informações e evidências demonstrativas, tudo tendo como origem deficiências de normas demasiadamente alternativas, adotadas pelas entidades de classe (edição da imprensa oficial do Senado dos Estados Unidos sob o titulo The Establishment Accounting, Washington 1997).
A questão foi sendo cada vez mais agravada e hoje novas e cada vez mais rigorosas exigências estão sendo realizadas para diminuir os riscos dos especuladores e investidores.
As análises ditas externas, dos balanços, são deveras sujeitas a muitos riscos, mas, estes, aumentam consideravelmente, quando o sistema das leis e das normas abrem as portas para isto ou quando não são elaborados com competência .

O Senado estadunidense chegou a chamar essa prática de uso indevido da Contabilidade para adulterar informações.
Consideradas as falhas e para diminuí-las, hoje, especialmente na comunidade européia, uma série de pressões começaram a ser realizadas com o intuito de requerer que as empresas passem a oferecer dados sobre o “futuro” do empreendimento, e, também, sobre o equilíbrio empresarial, ou seja, relativas à  economicidade e a estabilidade .

Há mais uma década, em minha teoria das funções sistemáticas e nos trabalhos que dela decorreram, chamei a atenção sobre a incapacidade do sistema contábil vigente estabelecido em leis e pela Comissão de Valores Mobiliários, pois, são do ponto de vista técnico, muito fracos para julgamentos sobre essas importantes funções da riqueza.
As reformas que se anunciam não vão resolver o problema e nem estão acompanhando a evolução contábil internacional, especialmente, repito, a européia.

Quando em 1987 conclui os meus estudos referidos e que já se baseavam em doutrinas italianas editadas desde a década de 40 deste século, a questão da economicidade já era defendida com vigor por eminentes mestres; apenas consolidei e sistematizei matérias já em alto estado de desenvolvimento.
Se não for cuidada entre nós, com seriedade, o assunto da previsão ou tendência do cursos da empresa, tal fato poderá reservar novas desagradáveis surpresas (basta lembrar as já ocorridas com o Banco Nacional, com o Banco Econômico) .

